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REQUERIMENTO 

Execução do Programa Agroacrescenta e tempo de resposta aos agricultores 

 

O Regime de Apoio ao Investimento na Modernização das Explorações Agrícolas e 

Florestais, designado Agroacrescenta, vulgarmente conhecido como 

“Microprojetos”, encontra-se atualmente regulado pela Portaria n.º 108/2023, de 7 

de dezembro, que estabelece um instrumento de apoio ao investimento destinado 

à modernização das explorações agrícolas e florestais da Região Autónoma dos 

Açores. 

Este programa assume particular relevância para o setor agrícola açoriano, uma vez 

que permite apoiar investimentos em equipamentos, tecnologias, infraestruturas 

de apoio e outras ferramentas fundamentais para o aumento da competitividade, 

da produtividade, da sustentabilidade e da melhoria das condições de trabalho nas 

explorações agrícolas. 

Num contexto marcado pelo aumento dos custos de produção, pela necessidade 

de modernização das explorações e pelos desafios associados à renovação 

geracional do setor, o Agroacrescenta constitui um importante mecanismo de 

apoio ao investimento, contribuindo para a capacitação dos agricultores e para o 

reforço da resiliência do setor agrícola regional. 

Todavia, para que os objetivos do programa sejam plenamente alcançados, é 

essencial assegurar não apenas a existência dos apoios, mas também a sua 

adequada execução administrativa, através de análise célere das candidaturas e do 

pagamento atempado dos apoios aprovados. 

A demora na apreciação das candidaturas pode comprometer a concretização dos 

investimentos planeados pelos agricultores, condicionando decisões de gestão, 
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aquisição de equipamentos e acesso a financiamento. Da mesma forma, atrasos 

na liquidação dos apoios aprovados podem gerar dificuldades de tesouraria e 

comprometer a confiança dos agricultores nos instrumentos públicos de apoio ao 

setor. 

Importa, por isso, conhecer o grau de execução do programa, a sua distribuição 

territorial, os tempos de decisão e pagamento e a capacidade de resposta da 

administração regional perante as candidaturas apresentadas. 

Assim, ao abrigo das disposições estatutárias e regimentais aplicáveis, vem o 

Grupo Parlamentar do Partido Socialista/Açores requerer ao Governo Regional 

dos Açores a seguinte informação: 

 

1. Quantas candidaturas ao programa Agroacrescenta foram apresentadas, 

quantas foram aprovadas e quantas foram indeferidas, desde a entrada em 

vigor do regime, discriminadas por ano e por ilha?  

2. Qual o montante total de investimento candidatado, aprovado e executado, 

desde a entrada em vigor do regime, discriminado por ano e por ilha? 

3. Relativamente à tramitação das candidaturas, desde a entrada em vigor do 

regime e discriminadas por ano e por ilha: 

a) Qual o prazo médio decorrido entre a submissão da candidatura e a 

respetiva decisão; 

b) Quantas candidaturas se encontram atualmente em análise; 

c) Das candidaturas em análise, quantas aguardam decisão há: 

i. Até 30 dias; 

ii. Entre 31 e 60 dias; 

iii. Entre 61 e 90 dias; 
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iv. Entre 91 e 180 dias; 

v. Mais de 180 dias; 

d) Qual a data da candidatura mais antiga que se encontra atualmente 

sem decisão; 

e) Qual o número médio de dias entre a submissão da candidatura e a 

comunicação da decisão ao beneficiário; 

f) Quantas candidaturas foram objeto de pedido de elementos adicionais 

por parte da administração. 

4. Relativamente às candidaturas aprovadas desde a entrada em vigor do 

regime, discriminadas por ano e por ilha: 

a) Quantas já foram integralmente pagas; 

b) Quantas aguardam pagamento; 

c) Qual o montante total de apoio já pago; 

d) Qual o montante total atualmente por pagar; 

e) Qual o número de candidaturas aprovadas que aguardam pagamento 

há: 

I. Até 30 dias; 

II. Entre 31 e 60 dias; 

III. Entre 61 e 90 dias; 

IV. Entre 91 e 180 dias; 

V. Mais de 180 dias; 

f) Qual o montante em dívida correspondente a cada um dos escalões 

referidos na alínea anterior. 
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5. Relativamente aos pedidos de pagamento apresentados desde a entrada 

em vigor do regime, discriminados por ilha: 

a) Qual o prazo médio de pagamento verificado em 2024, 2025 e 2026; 

b) Qual o maior prazo de pagamento registado desde a entrada em vigor 

do programa; 

c) Quantos pedidos de pagamento ultrapassaram os seguintes prazos: 

I. 30 dias; 

II. 60 dias; 

III. 90 dias; 

IV. 180 dias. 

6. Solicita-se a identificação, por ilha: 

a) Do número de candidaturas aprovadas com pedido de pagamento 

submetido e ainda não liquidado; 

b) Do montante total atualmente em dívida aos beneficiários; 

c) Da data do pedido de pagamento mais antigo ainda sem liquidação. 

7. Qual a distribuição das candidaturas aprovadas por tipologia de 

investimento, desde a entrada em vigor do regime e discriminadas por ano e 

por ilha, designadamente: 

8. Qual a taxa de aprovação das candidaturas submetidas ao Agroacrescenta 

em cada ano desde a entrada em vigor do regime, discriminada por ilha? 

9. Quantos jovens agricultores beneficiaram do Agroacrescenta desde a 

entrada em vigor do regime e qual o montante total de apoio atribuído a este 

grupo de beneficiários, discriminada por ilha? 
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10. Qual a dotação financeira anual afeta ao Agroacrescenta desde a entrada 

em vigor do programa e qual a respetiva taxa de execução financeira em 

cada ano? 

 

Açores, 12 de junho de 2026 

Os Deputados 
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